Avaliação da implantação de coleta seletiva dentro de um estabelecimento de saúde
Marjolly P. Shinzato a*, Gilmara M. M. Galache b, Leandro G. B. Martins b, Jhonatan B. Silva a
a Mestrado em Tecnologias Ambientais, Universidade Federal de Mato Grosso do Sul,  Cidade Universitária, s/n,  Caixa Postal 549, Campo Grande/MS, Brasil.
b Curso de Engenharia Ambiental, Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, Cidade Universitária, s/n, Caixa Postal 549, Campo Grande/MS, Brasil.
* Autor para correspondência: +55 067 3384 4458. marjolly@nin.ufms.br
Palavras chave: PGRSS, coleta seletiva, clínica de hemodiálise

Título abreviado: Coleta seletiva em estabelecimento de saúde
ABSTRACT
The pursuit for comfort, modern technology, objects and practices that facilitate activities, stimulates the disposal culture, causing growth of waste production, waste of natural resources and problems with final disposal. Inside this context is the health service waste (HSE waste), which may or may not offer risks, thus arousing the need for legal instruments to ensure the responsibility of health establishments from waste generation to final disposal. The health and environmental agencies must require and monitor the Health Service Waste Management Plan (HSEWMP) of health facilities, requiring adequate management in accordance with the technical standards and the specificity of each waste generated. The separate waste collection within the establishment promotes the reduction of the generation of potentially infectious waste and the increase in recyclable materials. This study evaluated the implementation of separate waste collection in a private hemodialysis clinic. The methodology was developed by the principle of reward, with collection of inspection data and statistical processing. The results were satisfactory, surprising the directors of the clinic. The establishment of a Health Service Waste Management Plan, thus proposing the separate collection, is an educational process that needs to be monitored, in order to ensure the safety of employees and environmental preservation.

RESUMO

A busca por conforto, modernas tecnologias, práticas e insumos que facilitam atividades, estimulam a cultura do descarte, ocasionando o crescimento da produção dos resíduos, desperdício de recursos naturais e problemas com disposição final. Dentro desse contexto existem os resíduos de serviços de saúde (RSS), que podem ou não apresentar periculosidade, e com eles surgem instrumentos legais para cobrar a responsabilidade dos estabelecimentos de saúde sobre seus resíduos, da geração até a destinação final. Cabe aos órgãos de saúde e meio ambiente exigir e fiscalizar o plano de gerenciamento de resíduos de serviços de saúde (PGRSS) dos geradores, exigindo manejo adequado, de acordo com as técnicas necessárias conforme a especificidade de cada resíduo gerado. A coleta seletiva dentro do estabelecimento promove a diminuição da geração de resíduos potencialmente infectantes, e o incremento de materiais recicláveis. Este trabalho avaliou a implantação da coleta seletiva dentro de uma clínica privada de hemodiálise. A metodologia foi desenvolvida pelo princípio da recompensa, com coleta de dados de inspeção e tratamento estatístico. Os resultados foram satisfatórios, surpreendendo os administradores da clínica. A implantação do PGRSS, onde está proposta a coleta seletiva, é um processo educacional que deve ser monitorado, visando à segurança dos funcionários e a preservação ambiental. 

1. INTRODUÇÃO

A gestão dos resíduos sólidos urbanos no país, sua concepção, o equacionamento da geração, do armazenamento, da coleta até a disposição final, têm sido um constante desafio colocado aos municípios e à sociedade. A preocupação com a questão ambiental torna o gerenciamento de resíduos um processo de extrema importância na preservação da qualidade da saúde e do meio ambiente (Anvisa, 2006).

Tal exposição demonstra que a qualidade de vida, saúde e meio ambiente estão intimamente relacionados, e são extremamente dependentes. Pode-se dizer também que estudos e pesquisas sobre a problemática dos resíduos sólidos devem ser propostos, executados e divulgados para auxiliar a elaboração e a implantação de políticas de gestão e gerenciamento de resíduos.
1.1 Resíduos sólidos

Definidos como resíduos nos estados sólido e semi-sólido, que resultam de atividades de origem industrial, doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, de serviços e de varrição. Ficam incluídos nesta definição os lodos provenientes de sistemas de tratamento de água, aqueles gerados em equipamentos e instalações de controle de poluição, bem como determinados líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou corpos de água, ou exijam para isso soluções técnica e economicamente inviáveis em face à melhor tecnologia disponível (Abnt, 2004). Os resíduos sólidos constituem problemas sanitário, econômico e principalmente estético (Funasa, 2006).

A gestão integrada de resíduos deve priorizar a não geração, a minimização da geração e o reaproveitamento dos resíduos, a fim de evitar os efeitos negativos sobre o meio ambiente e a saúde pública (Anvisa, 2006).

1.2 Resíduos de serviços de saúde (RSS)

Com relação aos RSS, é importante salientar que das 149000 toneladas de resíduos residenciais e comerciais geradas diariamente, apenas uma fração inferior a 2 % é composta por RSS e, destes, apenas 10 a 25 % necessitam de cuidados especiais. Portanto, a implantação de processos de segregação dos diferentes tipos de resíduos em sua fonte e no momento de sua geração conduz certamente à minimização de resíduos, em especial àqueles que requerem um tratamento prévio à disposição final (Anvisa, 2006).

Com a preocupação de regulamentar e instruir estabelecimentos de serviços de saúde e administrações públicas, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária - Anvisa e o Conselho Nacional do Meio Ambiente - Conama publicaram as Resoluções RDC Anvisa n° 306/2004 e Conama n° 358/2005 que dispõem, respectivamente, sobre o gerenciamento interno e externo dos RSS (Anvisa, 2004; Conama, 2005). Tais normas estão sendo cada vez mais aplicadas, por força da ação de órgãos fiscalizadores, que tem exigido a devida adequação, sob risco de sanções penais e pagamento de multa. 

Os RSS são definidos como todos aqueles resultantes de atividades exercidas nos serviços relacionados ao atendimento à saúde humana ou animal; a natureza e a quantidade dos RSS gerados dependem do tipo de estabelecimento, dos procedimentos realizados, de fatores sazonais e, até, do tipo de alimentação adotado (Formaggia,1995). Foram divididos e classificados pelas suas resoluções supracitadas em cinco grupos: Grupo A - infectantes (possível presença de agentes biológicos); Grupo B - químicos (podem possuir características de inflamabilidade, corrosividade, reatividade e toxicidade); Grupo C - radioativos (contêm radionuclídeos); Grupo D - comuns (equiparados aos resíduos domiciliares); Grupo E  - perfurocortantes (materiais perfurocortantes ou escarificantes).

De maneira geral segundo Confortin (2001), existem duas principais situações de risco relacionadas aos RSS:

1 - Intra-estabelecimento - para a saúde ocupacional de quem manipula esse tipo de resíduo (corpo técnico e limpeza/manutenção). O risco no manejo dos RSS está vinculado aos acidentes que ocorrem devido às falhas no acondicionamento e segregação dos materiais e pela não utilização de equipamentos de proteção individual (EPI);

2 - Extra-estabelecimento - para o meio ambiente, como decorrência da destinação inadequada dos RSS. O lançamento de RSS em lixões ou aterros controlados pode contaminar o solo, as águas superficiais e subterrâneas. Há ainda o risco de contaminação do ar quando os RSS são tratados pelo processo de incineração descontrolada, emitindo poluentes perigosos para a atmosfera, como dioxinas e furanos. Por fim, existem os riscos proporcionados aos catadores de materiais recicláveis e aos funcionários responsáveis pela coleta pública de lixo, principalmente, relativos às lesões por perfurocortantes, aspiração de material particulado e contato dérmico ou eventual ingestão de alimentos contaminados.

Diante disto percebe-se a relevância do gerenciamento dos RSS.

1.3 Plano de gerenciamento de resíduos de serviços de saúde (PGRSS)

O gerenciamento dos RSS se constitui em um conjunto de procedimentos planejados e implementados a partir de bases científicas e legais, com o objetivo de minimizar a produção de resíduos e proporcionar, aos resíduos gerados, um encaminhamento seguro, de forma eficiente, visando à proteção dos trabalhadores, a preservação da saúde, dos recursos naturais e do meio ambiente. Deve abranger todas as etapas de planejamento dos recursos físicos, dos recursos materiais e da capacitação dos recursos humanos envolvidos no manejo dos RSS (Anvisa, 2004).

A Resolução RDC Anvisa nº 306/04 determinou que os estabelecimentos de serviços de saúde fossem os responsáveis pelo correto gerenciamento de todos os resíduos por eles gerados, cabendo aos órgãos públicos, dentro de suas competências, a gestão, regulamentação e fiscalização. 

Com a adequação do uso dos equipamentos apropriados, não só é possível minimizar os riscos, como reduzir as quantidades de resíduos a serem tratados e, ainda, promover o reaproveitamento de grande parte dos mesmos pela segregação dos materiais recicláveis, reduzindo os seus custos de seu tratamento e disposição final que, normalmente, são elevados (Anvisa, 2006). 

1.4 Coleta seletiva

A coleta seletiva dentro de um estabelecimento de saúde é uma prática que envolve a segregação dos resíduos no momento da geração para o posterior reaproveitamento dos mesmos, desde que sejam isentos de características de periculosidade.

Nas cidades, a coleta seletiva é um instrumento concreto de incentivo a redução, a reutilização e a separação do material para a reciclagem, buscando uma mudança de comportamento, principalmente em relação aos desperdícios inerentes à sociedade de consumo (Ribeiro, 2000).

A implantação da co​leta seletiva é um processo contínuo que é ampliado gra​dativamente. O primeiro passo diz respeito à realização de campanhas informativas de conscientização junto às pessoas, convencendo-as da importância da reciclagem e orientando-as para que separe os resíduos em recipientes para cada tipo de material (Monteiro et al., 2001). 

Para os estabelecimentos de saúde, a coleta seletiva deve ser apresentada no PGRSS, definindo-se: quais os resíduos devem ser segregados, que tipos de recipientes serão utilizados, qual a sinalização e identificação para os diferentes resíduos, equipamentos, veículos, áreas e a periodicidade de coleta desses resíduos, e por fim a destinação dos materiais para a reciclagem (doação, comercialização).


Dentro do PGRSS deve constar um plano de ação e determinação de indicadores, onde é descrito o método de avaliação da eficiência da implantação do plano, bem como da coleta seletiva dentro do estabelecimento.

2. METODOLOGIA

2.1 Caracterização do estabelecimento e serviços

Os trabalhos se iniciaram em março de 2008, foram realizados levantamentos in loco sobre as características de uma clínica de hemodiálise particular, através de entrevistas de funcionários e observação da rotina do estabelecimento, realizadas durante visitas regulares. A partir deste levantamento, abrangendo todas as pessoas que estão envolvidas com os RSS, foi possível obter dados e informações, visando o detalhamento da realidade dos setores, etapa esta, essencial para a implementação de qualquer atividade gerencial que venha se desenvolver dentro desses.
2.2 Programa de coleta seletiva


Efetuou-se um diagnóstico do gerenciamento dos RSS no início das pesquisas, que incluiu a caracterização, quantificação e qualificação dos resíduos (baseada na Resolução RDC Anvisa nº 306/2004); a partir de obtenção de dados relativos aos insumos e resultados da pesagem dos resíduos.

Com relação à quantificação dos resíduos, foi aplicada a metodologia proposta pelo Ministério da Saúde (2002), efetuando-se a pesagem dos resíduos durante 7 dias consecutivos. Os sacos plásticos, que armazenavam os resíduos, foram pesados logo após a retirada de seus recipientes (coleta interna), sempre se empregando EPI como luvas, jaleco, máscara, óculos e sapatos fechados, resistentes à perfuração. As pesagens foram realizadas em 08 a 15 de julho do ano de 2008, com o uso de uma balança manual doméstica de mola com capacidade de 12.5 kg, acompanhando-se o responsável pela coleta interna dos resíduos da clínica em seu turno normal de trabalho, evitando-se ao máximo qualquer interferência na rotina praticada, para que os dados obtidos fossem representativos. 


Toda essa avaliação de resíduos teve como objetivo projetar o correto dimensionamento dos recipientes, e fornecer subsídios à segregação de resíduos infectantes e comuns, possibilitando o encaminhamento de resíduos não contaminados à reciclagem.

2.3 Capacitação dos funcionários


Foram realizadas palestras instrutivas para todos os pacientes e para todos os funcionários da clínica. Foram distribuídos folhetos educativos sobre a importância da reciclagem, como seria realizada a segregação dos resíduos e quais os símbolos e recipientes utilizados. Utilizou-se também uma tabela informativa contendo todas as espécies de resíduos de cada grupo, para evitar qualquer erro de interpretação. Os funcionários assinaram lista de presença e foram interrogados durante as palestras, para verificar se as orientações foram transmitidas com eficiência.


Os funcionários foram avisados que seria cobrada a segregação, e que todos seriam responsáveis por seu setor. Haveria fiscalização diária, realizada pela engenheira ambiental e pelos dois funcionários da limpeza, que foram instruídos a relatar as falhas encontradas separadas por turno e data, identificando quais setores apresentavam erros; para essa tarefa eles receberam uma tabela semanal (Tabela 1).
	Segunda
	Terça
	Quarta
	Quinta
	Sexta
	Sábado

	Matutino

( ) C  ( ) E
	Matutino

( ) C  ( ) E
	Matutino

( ) C  ( ) E
	Matutino

( ) C  ( ) E
	Matutino

( ) C  ( ) E
	Matutino
( ) C  ( ) E

	Vespertino
( ) C  ( ) E
	Vespertino
( ) C  ( ) E
	Vespertino
( ) C  ( ) E
	Vespertino
( ) C  ( ) E
	Vespertino
( ) C  ( ) E
	Vespertino
( ) C  ( ) E

	Noturno
( ) C  ( ) E
	Noturno
( ) C  ( ) E
	Noturno
( ) C  ( ) E
	Noturno
( ) C  ( ) E
	Noturno
( ) C  ( ) E
	Domingo

	
	
	
	
	
	( ) C  ( ) E




* C = Certo, E = Errado
Tabela 1 - Controle semanal da coleta seletiva

A princípio pensou-se que os resultados apareceriam decorridos 6 meses, então nesse período o setor falho era advertido, porém sem penalizações.

2.4 Tratamento e avaliação dos dados

Toda semana as tabelas preenchidas pelos funcionários da limpeza são avaliadas pela comissão interna de prevenção de acidentes (CIPA) da clínica. Os dados são convertidos da seguinte forma: nenhuma falha o setor, no dia “x” recebe 2 pontos; caso apresentasse qualquer tipo de falha não recebia ponto. Na fase de processamento dos dados coletados tanto das pesagens como das falhas diárias, utilizou-se o programa computacional Microsoft® Office Excel 2003, assim os pontos (Tabela 2) são convertidos em gráficos (Figura 1), para melhor visualização das falhas.


As falhas eram constatadas através das inspeções, quando eram encontrados resíduos em recipientes não apropriados, ou trocados.
	Turno MATUTINO

	Data
	Sala A
	Sala B
	Sala C
	Sala D
	Post Enf
	Adm
	Tesouraria
	Copa
	WC

	31/mar
	0
	2
	0
	2
	2
	2
	2
	2
	2

	01/abr
	2
	0
	2
	0
	2
	2
	2
	0
	2

	02/abr
	0
	2
	2
	2
	2
	2
	2
	2
	2

	03/abr
	0
	0
	2
	0
	2
	2
	2
	2
	2

	04/abr
	0
	2
	2
	0
	0
	2
	2
	2
	0

	05/abr
	2
	2
	2
	2
	2
	2
	2
	2
	0

	06/abr
	2
	2
	2
	2
	0
	2
	2
	2
	2


* Certo = 2 pontos, Errado = 0
Tabela 2 – Exemplo da pontuação dos setores referente às falhas cometidas
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Figura 1 - Imagem da representação gráfica das falhas de um setor durante uma semana

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO
O estabelecimento de saúde avaliado possui um PGRSS elaborado por uma engenheira ambiental, um programa de biossegurança, e uma CIPA que avalia e previne ações fatores de risco internos, buscando a segurança e saúde ocupacional de todos. 

A clínica exerce suas atividades das 5 h às 24 h, todos os dias, com atendimento dividido em: matutino, vespertino e noturno. O quadro de rotina para os pacientes comporta o atendimento máximo de 29 pacientes por turno, então realiza aproximadamente 80 diálises diariamente.

Na clínica são realizadas as seguintes atividades: consulta médica; avaliação nutricional; assistência social; acompanhamento psicológico; hemodiálise; diálise peritoneal.

A partir das pesagens foi possível calcular a taxa de geração de resíduos da clínica que é 2.175 kg.diálise-1.dia-1. Após a implantação da coleta seletiva os resíduos do grupo D (comum) passaram de 40 % do total da massa dos resíduos para 75 %, sendo isso também um indicador da eficiência da coleta seletiva.


Na Tabela 3 estão as primeiras avaliações da coleta seletiva na clínica de hemodiálise. Percebe-se que ainda ocorreram muitas falhas, que abaixaram a média das salas vistoriadas. Porém da quarta semana em diante a situação melhorou, surgiu ainda um clima de concorrência entre as salas, de quem teria as maiores notas; e os próprios companheiros de sala cuidavam um ao outro para não ocorrerem falhas. Essa mudança de hábito aliada a fiscalização diária, facilitou a implantação da coleta seletiva. 
Tabela 3 - Resultados percentuais dos pontos descontando-se as falhas de cada setor

	31/03 – 06/04
	Matutino
	Vespertino
	Noturno

	Sala A
	42,90 %
	85,71 %
	85,71 %

	Sala B
	71,43 %
	85,71 %
	100 %

	Sala C
	85,71 %
	85,71 %
	100 %

	Sala D
	57,14 %
	71,43 %
	100 %

	Posto de Enfermagem
	71,43 %
	57,14 %
	71,43 %

	07/04 – 13/04
	Matutino
	Vespertino
	Noturno

	Sala A
	85,71 %
	100 %
	42,90 %

	Sala B
	85,71 %
	100 %
	85,71 %

	Sala C
	100 % 
	71,43 %
	85,71 %

	Sala D
	100 %
	100 %
	71,43 %

	Posto de Enfermagem
	85,71 %
	100 %
	85,71 %

	14/04 – 20/04
	Matutino
	Vespertino
	Noturno

	Sala A
	85,71 %
	100 %
	71,43 %

	Sala B
	42,90 %
	100 %
	85,71 %

	Sala C
	85,71 %
	100 %
	100 %

	Sala D
	100 %
	85,71 %
	85,71 %

	Posto de Enfermagem
	85,71 %
	100 %
	71,43 %

	21/04 – 27/04
	Matutino
	Vespertino
	Noturno

	Sala A
	85,71 %
	85,71 %
	71,43 %

	Sala B
	100 %
	100 %
	100 %

	Sala C
	85,71 %
	100 %
	100 %

	Sala D
	100 %
	100 %
	85,71 %

	Posto de Enfermagem
	71,43 %
	100 %
	100 %

	28/04 – 04/05
	Matutino
	Vespertino
	Noturno

	Sala A
	100 %
	100 %
	100 %

	Sala B
	100 %
	100 %
	100 %

	Sala C
	100 %
	85,71 %
	100 %

	Sala D
	100 %
	100 %
	100 %

	Posto de Enfermagem
	100 %
	71,43 %
	85,71 %

	05/05 – 11/05
	Matutino
	Vespertino
	Noturno

	Sala A
	100 %
	100 %
	100 %

	Sala B
	85,71 %
	100 %
	100 %

	Sala C
	100 %
	85,71 %
	100 %

	Sala D
	85,71 %
	100 %
	100 %

	Posto de Enfermagem
	100 %
	100 %
	85,71 %

	12/05 – 18/05
	Matutino
	Vespertino
	Noturno

	Sala A
	85,71 %
	85,71 %
	71,43 %

	Sala B
	100 %
	100 %
	100 %

	Sala C
	85,71 %
	100 %
	100 %

	Sala D
	100 %
	100 %
	85,71 %

	Posto de Enfermagem
	71,43 %
	100 %
	100 %



Após os seis meses do início da implantação da coleta seletiva, que foi o período previsto para adaptação, percebeu-se que todas as salas se mantinham com nota mínima acima de 80 %, mas a maioria conseguia 100 %. Sendo assim os próprios funcionários se organizaram e solicitaram a administração da clínica para receberem premiações como incentivo pela boa conduta. O pedido foi aprovado pela diretoria da clínica, e os setores que apresentassem 100% durante as quatro semanas do mês ganhariam prêmios: jantar, camisetas, brindes, etc.

Observou-se uma vez, que a Sala A apresentou nota inferior a 50% durante uma semana, e o motivo fora que havia entrado um funcionário novo na clínica, o qual não havia sido instruído, porém logo em seguida o mesmo recebeu todas as instruções para se adequar dentro do programa da coleta seletiva, e as notas voltaram ao normal.


Sobre as premiações, sabe-se que até o presente momento três setores já foram premiados em meses diferentes. O princípio da recompensa estimulou os funcionários a praticarem a boa conduta dentro da empresa, os quais começaram a ver a prática da coleta seletiva como um meio de satisfação, ao invés de obrigação.


Todos os resíduos recicláveis são vendidos a uma recicladora, e todo o dinheiro obtido dessa venda é guardado para a festa de confraternização dos funcionários e dos proprietários da clínica. A fim de motivar os demais estabelecimentos de saúde, que acham impossível a implantação da coleta seletiva dentro de uma unidade de saúde, a menor venda de recicláveis rendeu um pouco mais de R$ 800,00 (oitocentos reais) em um mês.

Assim, como foram demonstrados, os resultados foram bastante satisfatórios, o que empolgou a administração da clínica, que estava em processo de licenciamento ambiental, e fora fiscalizada pelos técnicos da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano (SEMADUR) de Campo Grande - MS, e por apresentar o PGRSS implantado conforme protocolado na secretaria, a licença foi expedida ao final do mesmo ano, e o monitoramento da coleta seletiva se estende até os dias atuais.

4. CONCLUSÕES

Nem todos os resíduos gerados dentro de um estabelecimento de saúde apresentam características de periculosidade. A maioria dos resíduos é comum e eles podem tranquilamente ser destinados à reciclagem, desde que a coleta seletiva do estabelecimento seja eficiente e que não haja contato entre os resíduos comuns e os com potencial de periculosidade (infectantes, químicos, e radioativos).


A coleta seletiva dentre dessa unidade de saúde foi implementada com sucesso, e em quatro semanas os resultados se mostraram positivos e contínuos. O que quer dizer que neste caso em especial esta prática teve resultados em curto prazo.


Por fim, é possível implantar um programa de coleta seletiva desde que se tenha corretas instruções, equipamentos e acessórios apropriados (recipientes e simbologias), fiscalização, cobrança e monitoramento contínuo da coleta. 
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